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PARTE C

 EDUCAÇÃO

Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P.

Contrato n.º 970-A/2015

Contrato -Programa de Desenvolvimento
Desportivo n.º CP/300/DD/2015

Apoio à Atividade Desportiva 2015

Enquadramento Técnico da Escola de Natação
das Piscinas do Jamor

Entre:
1 — O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., pessoa 

coletiva de direito público, com sede na Rua Rodrigo da Fonseca, n.º 55, 
1250 -190 Lisboa, NIPC 510089224, aqui representado por Augusto 
Fontes Baganha, na qualidade de Presidente do Conselho Diretivo, 
adiante designado como 1.º Outorgante; e

2 — A Federação Portuguesa de Natação, pessoa coletiva de direito 
privado, com sede na Moradia do Complexo do Jamor, Estrada da 
Costa, 1495 -688 Cruz Quebrada, NIPC 501665056, aqui representada 
por António José Silva, na qualidade de Presidente, adiante designado 
por 2.º Outorgante.

Considerando que:
A) A Federação Portuguesa de Natação (FPN) tem por missão pro-

mover, regulamentar e dirigir a nível nacional o ensino e a prática da 
Natação e as demais atividades aquáticas nas suas diversas disciplinas, 
organizando ações e programas de atividade recreativa, campeonatos 
nacionais e representando a modalidade a nível internacional;

B) O IPDJ, I. P. tem a seu cargo a gestão das Piscinas do Jamor bem 
como da sua Escola de Natação, pretendendo que nela sejam prestados 
pela FPN serviços de enquadramento técnico às atividades por aquela 
desenvolvidas de forma a garantir a qualidade pedagógica das aulas;

C) No quadro da cláusula 5.ª do Protocolo assinado a 27 de junho de 
2014 entre ambos os outorgantes, em contrapartida às obrigações con-
tratuais a que a FPN está vinculada e que se encontram identificadas na 
cláusula 2.ª do mesmo, cabe ao IPDJ, I. P. conceder um apoio financeiro, 
no âmbito do Programa Nacional de Desporto para Todos;

D) De acordo com a informação técnica e administrativa prestada 
pelo segundo outorgante relativa ao funcionamento da referida Escola 
de Natação, cumpre assegurar através do presente programa desportivo 
o enquadramento técnico e pedagógico das aulas durante o período 
compreendido entre 1 de setembro e 31 de dezembro de 2015.

Nos termos dos artigos 7.º, 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de 
janeiro — Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto — e do 
Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro — Regime Jurídico dos 
Contratos -Programa de Desenvolvimento Desportivo — em conjugação 
com o disposto nos artigos 4.º e 20.º do Decreto -Lei n.º 98/2011, de 
21 de setembro é celebrado um contrato -programa de desenvolvimento 
desportivo que se rege pelas cláusulas seguintes.

Cláusula 1.ª
Objeto do contrato

Constitui objeto do presente contrato a concessão de uma comparti-
cipação financeira à execução do programa desportivo “Enquadramento 
Técnico da Escola de Natação das Piscinas do Jamor” que a Federação 
Portuguesa de Natação apresentou ao IPDJ, I. P. e se propõe levar a 
efeito no decurso do corrente ano, o qual consta do Anexo a este contrato-
-programa, do qual faz parte integrante, publicado e publicitado nos 
termos do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 2.ª
Período de execução do programa

O período de execução do programa objeto de comparticipação fi-
nanceira ao abrigo do presente contrato -programa termina em 31 de 
dezembro de 2015.

Cláusula 3.ª
Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo IPDJ, I. P. ao 2.º Ou-
torgante, para apoio exclusivo à execução do programa de atividades 
referido na cláusula 1.ª é no montante de 156.058,00 €.

Cláusula 4.ª
Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida na alínea a) do n.º 1 da cláusula 3.ª é 
disponibilizada nos seguintes termos:

a) 100.000,00€ (cem mil euros) até 30 (trinta) dias após a entrada em 
vigor do presente contrato;

b) 56.058,00€ (cinquenta e seis mil e cinquenta e oito euros) até 30 de 
novembro de 2015;

Cláusula 5.ª
Obrigações do 2.º Outorgante

São obrigações do 2.º Outorgante:
a) Realizar o programa desportivo a que se reporta o apoio a conceder 

pelo presente contrato, nos termos constantes da proposta apresentada ao 
1.º Outorgante e de forma a atingir os objetivos nele expressos;

b) Prestar todas as informações bem como apresentar comprovativos 
da efetiva realização da despesa acerca da execução deste contrato-
-programa, sempre que solicitados pelo 1.º Outorgante;

c) De acordo com o estabelecido no artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 273/2009, de 1 de outubro, criar um centro de resultados próprio e 
exclusivo para a execução do projeto objeto do presente contrato, não 
podendo nele imputar outros custos e proveitos que não sejam os da 
execução do projeto, de modo a permitir o acompanhamento da aplicação 
das verbas confiadas exclusivamente para este fim;

d) Entregar, até 30 de novembro de 2015, o relatório intermédio 
relativo às atividades desenvolvidas, previsto na alínea anterior, antes 
do apuramento de resultados;

e) Entregar, até 1 de março de 2016, o relatório final compilado, sobre 
a execução técnica e financeira, acompanhado do balancete analítico 
do centro de resultados, previsto na alínea c) da Cláusula 5.ª, antes do 
apuramento de resultados;

f) Facultar, sempre que solicitado, ao 1.º Outorgante ou à entidade 
credenciada a indicar por aquele, na sua sede social, o mapa de execução 
orçamental, balancete analítico por centro de resultados antes do apura-
mento de resultados relativos à realização dos programas desportivos e, 
para efeitos de validação técnico -financeira, os documentos de despesa, 
legal e fiscalmente aceites, em nome do 2.º Outorgante que comprovem 
as despesas relativas à realização do programas apresentados e objeto 
do presente contrato;

g) Publicitar, em todos os meios de promoção e divulgação das ativi-
dades desportivas, o apoio do 1.º Outorgante, conforme regras fixadas 
no manual de normas gráficas.

Cláusula 6.ª
Incumprimento das obrigações do 2.º Outorgante

1 — O incumprimento por parte do 2.º Outorgante, das obrigações 
abaixo discriminadas, implica a suspensão das comparticipações finan-
ceiras do 1.º Outorgante:

a) Das obrigações referidas na cláusula 5.ª do presente contrato-
-programa;

b) Das obrigações constantes noutros contratos -programa celebrados 
com o 1.º Outorgante;

c) Qualquer obrigação decorrente das normas legais em vigor.

2 — O incumprimento culposo do disposto nas alíneas a), b), c), d), 
e) e/ou f) da cláusula 5.ª, por razões não fundamentadas, concede ao 
1.º Outorgante, o direito de resolução do presente contrato e de reaver 
todas as quantias pagas quando se verifique a impossibilidade de reali-
zação dos fins essenciais dos eventos desportivos objeto deste contrato.

3 — Caso as comparticipações financeiras concedidas pelo 1.º Ou-
torgante não tenham sido aplicadas na competente realização do pro-
grama desportivo em anexo, o 2.º Outorgante obriga -se a restituir ao 
1.º Outorgante os montantes não aplicados e já recebidos.

4 — As comparticipações financeiras concedidas ao 2.º Outorgante 
pelo 1.º Outorgante ao abrigo de outros contratos -programa celebrados 
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em 2015 ou em anos anteriores, que não tenham sido total ou parcial-
mente aplicadas na execução dos respetivos Programas de Atividades, 
são por esta restituídas ao 1.º Outorgante, podendo este Instituto, no 
âmbito do presente contrato -programa, acionar o disposto no n.º 2 do 
artigo 30.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 7.ª
Combate às manifestações de violência associadas ao desporto,

à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas
as formas de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo
O não cumprimento pelo 2.º Outorgante do princípio da igualdade de 

oportunidades e da igualdade de tratamento entre homens e mulheres, 
das determinações da Autoridade Antidopagem de Portugal (ADoP) e 
do Conselho Nacional do Desporto, e de um modo geral, da legislação 
relativa ao combate às manifestações de violência associadas ao desporto, 
à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas as formas 
de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo, implica a suspen-
são e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras 
concedidas pelo 1.º Outorgante.

Cláusula 8.ª
Tutela inspetiva do Estado

Compete ao 1.º Outorgante, fiscalizar a execução do contrato -programa, 
podendo realizar, para o efeito, inspeções, inquéritos e sindicâncias, ou 
determinar a realização de uma auditoria por entidade externa.

Cláusula 9.ª
Revisão do contrato

O presente contrato -programa pode ser modificado ou revisto por livre 
acordo das partes e em conformidade com o estabelecido no artigo 21.º 
do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 10.ª
Vigência do contrato

Salvaguardando o disposto na cláusula 2.ª e sem prejuízo da satis-
fação das obrigações contratuais estabelecidas na cláusula 5.ª supra, o 
presente contrato termina em 31 de dezembro de 2015 e, por motivos 
de interesse público para o Estado, o apoio abrange a totalidade do 
programa desportivo anexo ao presente contrato -programa e do qual 
faz parte integrante.

Cláusula 11.ª
Disposições finais

1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, este contrato -programa é publicado na 2.ª série do 
Diário da República.

2 — Os litígios emergentes da execução do presente contrato -programa 
são submetidos a arbitragem nos termos da lei.

3 — Da decisão cabe recurso nos termos da lei.
Assinado em Lisboa, em 29 de dezembro de 2015, em dois exem-

plares de igual valor.
29 de dezembro de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo 

do Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes 
Baganha. — O Presidente da Federação Portuguesa de Natação, António 
José Silva.

209232083 

 Contrato n.º 970-B/2015

Contrato -programa de desenvolvimento desportivo
n.º CP/291/DDF/2015

Eventos Desportivos Internacionais

CYCLIN’ PORTUGAL — Troféu CAR Anadia Portugal 2015
Entre:
1 — O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., pessoa 

coletiva de direito público, com sede na Rua Rodrigo da Fonseca, n.º 55, 
1250 -190 Lisboa, NIPC 510089224, aqui representado por Augusto 
Fontes Baganha, na qualidade de Presidente do Conselho Diretivo, 
adiante designado como 1.º outorgante; e

2 — A Federação Portuguesa de Ciclismo, pessoa coletiva de direito 
privado, titular do estatuto de utilidade pública desportiva, concedido 
através de Despacho n.º 58/94, de 23 de setembro, publicado na 2.ª série 
do Diário da República n.º 232, de 7 de outubro, com sede na(o) Rua 

de Campolide, n.º 237, 1070 -030 Lisboa, NIPC 500110379, aqui re-
presentada por Delmino Albano Magalhães Pereira, na qualidade de 
Presidente, adiante designada por 2.º outorgante.

Nos termos dos artigos 7.º, 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de 
janeiro — Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto — e do 
Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro — Regime Jurídico dos 
Contratos -Programa de Desenvolvimento Desportivo — em conjugação 
com o disposto nos artigos 4.º e 20.º do Decreto -Lei n.º 98/2011, de 21 
de setembro, é celebrado um contrato -programa de desenvolvimento 
desportivo que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.ª
Objeto do contrato

Constitui objeto do presente contrato a concessão de uma compar-
ticipação financeira à organização pelo 2.º outorgante do Evento Des-
portivo Internacional designado CYCLIN’ PORTUGAL — Troféu CAR 
Anadia Portugal 2015, em Anadia, nos dias 19 a 21 de novembro de 
2015, conforme proposta apresentada ao 1.º outorgante constante do 
Anexo II a este contrato -programa, o qual faz parte integrante do mesmo, 
publicado e publicitado nos termos do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 
de outubro.

Cláusula 2.ª
Período de execução do programa

O período de execução do programa objeto de comparticipação fi-
nanceira ao abrigo do presente contrato -programa termina em 31 de 
dezembro de 2015.

Cláusula 3.ª
Comparticipação financeira

1 — Para a organização do Evento Desportivo referido na cláusula 1.ª 
supra, constante da proposta apresentada pelo 2.º outorgante, é concedida 
a este pelo 1.º outorgante uma comparticipação financeira até ao valor 
máximo de 12.500,00 €.

2 — O valor final do apoio é determinado após análise do relatório 
final indicado na alínea d) da cláusula 5.ª considerando as seguintes 
disposições:

a) Para efeitos de determinação do apoio final ao evento é calculada, 
em relação à totalidade das despesas apresentados, a proporção das 
despesas comuns a outros programas e projetos desenvolvidos pelo 
2.º outorgante;

b) Não são consideradas elegíveis as despesas do evento que se in-
siram na parte do rácio acima calculado que ultrapassa a proporção 
decorrente do quociente entre o orçamento do evento e o orçamento 
total do 2.º outorgante;

c) Na eventualidade do evento ser consubstanciado por associado 
do 2.º outorgante só são consideradas elegíveis as despesas realizadas 
diretamente com a organização do evento;

d) Não são elegíveis as despesas resultantes de pagamento de venci-
mentos e remunerações aos elementos dos órgãos sociais;

e) O valor final do apoio não pode ultrapassar 32,36 % das despesas 
efetivas e elegíveis com a organização do evento;

f) Esta percentagem inclui uma valorização na análise do evento de 
2,00 % decorrente dos indicadores abaixo:

i) N.º de praticantes — 100 (1,00 %)
ii) N.º de países — 6 (0,00 %)
iii) Presença de praticante medalhado em Jogos Olímpicos, Campeo-

natos do Mundo e da Europa de Absolutos — Não (0,00 %)
iv) Transmissão direta — Sim (1,00 %)

g) A percentagem indicada na alínea f) é ajustada, de acordo com 
a tabela inserta no anexo I, caso os indicadores referidos nos pontos 
daquela alínea não sejam atingidos;

h) O valor indicado no n.º 1 da presente cláusula é depreciado em 
2,5 % no caso de incumprimento da alínea f) da cláusula 5.ª

3 — O montante indicado no n.º 1 provém do orçamento de receitas pró-
prias e está inscrito na rubrica de despesa orçamental 04 07 01 — Trans-
ferências correntes — Instituições sem fins lucrativos.

Cláusula 4.ª
Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida no n.º 1. da cláusula 3.ª é disponibilizada 
nos seguintes termos:

a) 50 % da comparticipação financeira até 30 (trinta) dias antes da data 
de realização do evento desportivo, correspondente a 6.250,00 €;
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b) 50 % da comparticipação financeira, correspondente a 6.250,00 €, 
em 2015, após o cumprimento do disposto na alínea d) da cláusula 5.ª 
infra e obtida a respetiva validação positiva por parte do 1.º outorgante.

Cláusula 5.ª
Obrigações do 2.º outorgante

São obrigações do 2.º outorgante:
a) Realizar o evento a que se reporta o presente contrato, nos termos 

constantes da proposta apresentada ao 1.º outorgante e de forma a atingir 
os objetivos nela expressos;

b) Prestar todas as informações bem como apresentar comprovativos 
da efetiva realização da despesa acerca da execução deste contrato-
-programa, sempre que solicitados pelo 1.º outorgante;

c) Criar, de acordo com o disposto no artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 273/2009, de 1 de outubro, um centro de resultados próprio e exclu-
sivo para a execução do Evento Desportivo objeto do presente contrato, 
não podendo nele imputar outros gastos e rendimentos que não sejam os 
associados à execução do mesmo, de modo a permitir o acompanhamento 
da aplicação das verbas confiadas exclusivamente para este fim;

d) Entregar, até 11 de dezembro de 2015, o relatório final, com a 
exceção do anexo B, sobre a execução técnica do evento, em modelo 
próprio definido pelo 1.º outorgante;

e) Entregar, até 60 (sessenta) dias após a conclusão do Evento Des-
portivo, o anexo B do relatório final, sobre a execução financeira do 
evento, em modelo próprio definido pelo 1.º outorgante acompanhado 
do balancete analítico do centro de resultados, previsto na alínea c) 
supra, antes do apuramento de resultados;

f) Facultar ao 1.º outorgante ou a entidade credenciada a indicar por 
aquele, sempre que solicitado, na sua sede social, o mapa de execução 
orçamental, o balancete analítico do centro de resultados antes do apu-
ramento de resultados relativos à realização do Evento Desportivo e, 
para efeitos de validação técnico -financeira, os documentos de despesa, 
legal e fiscalmente aceites, em nome do 2.º outorgante ou de seu asso-
ciado, nos termos da alínea g) da presente Cláusula, que comprovem 
as despesas relativas à realização do Evento Desportivo apresentado e 
objeto do presente contrato;

g) Publicitar, em todos os meios de promoção e divulgação do pro-
grama desportivo, o apoio do 1.º outorgante conforme regras fixadas no 
manual de normas gráficas;

h) Celebrar e publicitar integralmente na respetiva página da Internet, 
nos termos do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro, 
os contratos -programa referentes a apoios e comparticipações finan-
ceiras atribuídas aos clubes, associações regionais ou distritais ou ligas 
profissionais, nela filiados.

Cláusula 6.ª
Incumprimento das obrigações do 2.º outorgante

1 — Sem prejuízo do disposto nas cláusulas 8.ª e 9.ª, há lugar à sus-
pensão das comparticipações financeiras por parte do 1.º outorgante 
quando o 2.º outorgante não cumpra:

a) As obrigações referidas na cláusula 5.ª do presente contrato-
-programa;

b) As obrigações contratuais constantes noutros contratos -programa 
celebrados com o 1.º outorgante;

c) Qualquer obrigação decorrente das normas legais em vigor.

2 — O incumprimento culposo do disposto nas alíneas a), b), d), e), 
f) e/ou h) da cláusula 5.ª, concede ao 1.º outorgante, o direito de resolu-
ção do presente contrato e de reaver todas as quantias pagas quando se 
verifique a impossibilidade de realização dos fins essenciais do Evento 
Desportivo objeto deste contrato.

3 — Caso as comparticipações financeiras concedidas pelo 1.º outor-
gante não tenham sido aplicadas na competente realização do Evento 
Desportivo, o 2.º outorgante obriga -se a restituir ao 1.º outorgante os 
montantes não aplicados e já recebidos.

4 — As comparticipações financeiras concedidas ao 2.º outorgante 
pelo 1.º outorgante ao abrigo de outros contratos -programa celebrados 
em 2015 ou em anos anteriores, que não tenham sido total ou parcial-
mente aplicadas na execução dos respetivos Programas de Atividades, 
são por esta restituídas ao 1.º outorgante podendo este Instituto, no 
âmbito do presente contrato -programa, acionar o disposto no n.º 2 do 
artigo 30.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 7.ª
Tutela inspetiva do Estado

1 — Compete ao 1.º outorgante fiscalizar a execução do contrato-
-programa, podendo realizar, para o efeito, inspeções, inquéritos e sindi-
câncias, ou determinar a realização de uma auditoria por entidade externa.

2 — As ações inspetivas designadas no número anterior podem ser 
tornadas extensíveis à execução dos contratos -programa celebrados pelo 
2.º outorgante nos termos do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, designadamente através da realização de inspeções, 
inquéritos, sindicâncias ou auditoria por uma entidade externa, devendo 
aqueles contratos -programa conter cláusula expressa nesse sentido.

Cláusula 8.ª
Combate às manifestações de violência associadas ao desporto,

à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas
as formas de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo
O não cumprimento pelo 2.º outorgante do princípio da igualdade de 

oportunidades e da igualdade de tratamento entre homens e mulheres, 
das determinações da Autoridade Antidopagem de Portugal (ADoP) e 
do Conselho Nacional do Desporto, e de um modo geral, da legislação 
relativa ao combate às manifestações de violência associadas ao desporto, 
à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas as formas 
de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo, implica a suspen-
são e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras 
concedidas pelo 1.º outorgante.

Cláusula 9.ª
Formação de treinadores

O não cumprimento pelo 2.º outorgante do regime de acesso e exercício 
da atividade de treinador de desporto estabelecido pelo Lei n.º 40/2012, 
de 28 de agosto, implica a suspensão e, se necessário, o cancelamento 
das comparticipações financeiras concedidas pelo 1.º outorgante.

Cláusula 10.ª
Revisão do contrato

O presente contrato -programa pode ser modificado ou revisto por livre 
acordo das partes e em conformidade com o estabelecido no artigo 21.º 
do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 11.ª
Vigência do contrato

Salvaguardando o disposto na cláusula 2.ª e sem prejuízo da satis-
fação das obrigações contratuais estabelecidas na cláusula 5.ª supra, o 
presente contrato termina em 31 de dezembro de 2015 e, por motivos 
de interesse público para o Estado, o apoio abrange a totalidade do 
programa desportivo anexo ao presente contrato -programa e do qual 
faz parte integrante.

Cláusula 12.ª
Disposições finais

1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, este contrato -programa é publicado na 2.ª série do 
Diário da República.

2 — Os litígios emergentes da execução do presente contrato -programa 
são submetidos a arbitragem nos termos da lei.

3 — Da decisão cabe recurso nos termos da lei.
Assinado em Lisboa, em 29 de dezembro de 2015, em dois exem-

plares de igual valor.

29 de dezembro de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo 
do Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes 
Baganha. — O Presidente da Federação Portuguesa de Ciclismo, Del-
mino Albano Magalhães Pereira.

ANEXO I

(ao contrato -programa de desenvolvimento desportivo 
n.º CP/291/DDF/2015)

QUADRO DE REVISÃO DO APOIO 

Indicador Valorização do apoio face aos indicadores 

N.º de praticantes . . . . . . . . . . . . ≥ 250 de praticantes — 2,5 %
[200, 250[de praticantes — 2 %
[150, 200[de praticantes — 1,5 %
[100, 150[de praticantes — 1 %
[50, 100[de praticantes — 0,5 %
[0, 50[de praticantes — 0 % 
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Indicador Valorização do apoio face aos indicadores 

N.º de países. . . . . . . . . . . . . . . . Modalidades individuais:

≥ 24 de países — 2,5 %
[10, 23] de países — 1 %
[0, 9] de países — 0 %

Modalidades coletivas:

≥ 16 de países — 2,5 %
[8, 15] de países — 1 %
[0, 7] de países — 0 % 

Presença de praticante medalhado 
em Jogos Olímpicos, campeo-
natos do mundo e da Europa 
de absolutos.

Sim — 2 %
Não — 0 % 

Transmissão direta . . . . . . . . . . . Sim — 1 %
Não — 0 % 

 209232115 

 MAR

Gabinete do Secretário de Estado das Pescas
Despacho n.º 15684-A/2015

A Portaria n.º 251/2010, de 4 de maio, alterada pelas Portarias 
n.º 294/2011, de 14 de novembro e n.º 173 -A/2015, de 8 de junho, 
estabelece as restrições aplicáveis à captura de sardinha (Sardina pil-
chardus) com a arte de cerco na costa continental portuguesa.

Importando adotar para 2016 as medidas adequadas à gestão desta 
pescaria, no quadro da gestão participada definida para este recurso, 
interessa, desde já e sem prejuízo da posterior adoção de outras medidas, 
assegurar a proteção dos juvenis e dos adultos reprodutores, implemen-
tando uma interdição de pesca da sardinha (Sardina pilchardus), de dois 
meses, a cumprir nos próximos meses de janeiro e fevereiro.

Assim, ouvida a comissão de acompanhamento, nos termos do n.º 1 do 
artigo 6.º, da Portaria n.º 251/2010, de 4 de maio, alterada pelas Portarias 
n.º 294/2011, de 14 de novembro e n.º 173 -A/2015, de 8 de junho, manda 
o Governo, pelo Secretário de Estado das Pescas, o seguinte:

1 — É fixado um período de interdição de captura com a arte de cerco, 
manutenção a bordo e descarga de sardinha (Sardina pilchardus), entre 
o dia 1 de janeiro e o dia 29 de fevereiro de 2016.

2 — O presente despacho entra em vigor no dia 1 de janeiro de 2016.
30 de dezembro de 2015. — O Secretário de Estado das Pescas, José 

Apolinário Nunes Portada.
209233063 

PARTE E

 ORDEM DOS PSICÓLOGOS PORTUGUESES

Regulamento n.º 926-A/2015

Regulamento de Quotas e Taxas da Ordem
 dos Psicólogos Portugueses

Por deliberação da Assembleia de Representantes da Ordem dos 
Psicólogos Portugueses, foi alterado o Regulamento de Quotas e Taxas, 
alteração que se centrou, essencialmente, nos valores de quotas e taxas 
constantes do Anexo I, considerando o orçamento geral da Ordem dos 
Psicólogos Portugueses para o ano de 2016.

No entanto, atendendo às sucessivas alterações, opta -se por revogar 
o Regulamento anterior, publicando -se um Regulamento com todas as 
alterações consolidadas.

Assim, nos termos do artigo 28.º, alíneas f) e g) do Estatuto da Or-
dem dos Psicólogos Portugueses, aprovado pela Lei n.º 57/2008, de 4 
de setembro, com as alterações da Lei n.º 138/2015, de 7 de setembro, 
e do artigo 17.º, n.º 3, da Lei n.º 2/2013, de 10 de janeiro, manda -se 
publicar o Regulamento de Quotas e Taxas da Ordem dos Psicólogos 
Portugueses.

Artigo 1.º
Taxa de inscrição

1 — Pela inscrição na Ordem dos Psicólogos Portugueses, dora-
vante designada por Ordem, ficam os candidatos a membros efetivo 
e estagiários obrigados ao pagamento de uma taxa de inscrição, no 
valor constante da tabela anexa ao presente Regulamento de Quotas e 
Taxas da Ordem dos Psicólogos Portugueses, adiante abreviadamente 
designado por Regulamento.

2 — A inscrição como membro efetivo, na sequência da conclusão 
de estágio profissional com aprovação, dispensa o pagamento de uma 
nova taxa de inscrição, sem prejuízo do pagamento da taxa devida pela 
emissão da cédula profissional de membro efetivo.

Artigo 2.º
Quotas

1 — Os membros efetivos da Ordem estão sujeitos ao pagamento 
de uma quota anual no valor constante da tabela anexa ao presente 
Regulamento.

2 — A Direção aprova e publica, através de circular, as formas de 
pagamento da quota referida no número anterior.

Artigo 3.º
Modalidade de quotização

1 — No momento da inscrição, o membro efetivo opta pela moda-
lidade do pagamento das quotas numa única prestação anual, em duas 
prestações semestrais, em quatro prestações trimestrais ou em doze 
prestações mensais.

2 — No caso do pagamento das quotas numa única prestação anual, 
o pagamento deve ser feito até ao final do mês de janeiro do ano a que 
as quotas respeitar, sob pena de o membro entrar em mora.

3 — No caso do pagamento das quotas em prestações semestrais, o 
pagamento da primeira prestação deve ocorrer até à data referida no 
número anterior, devendo a segunda prestação ser paga até ao final do 
mês de julho do ano a que as quotas respeitarem, sob pena de o membro 
entrar em mora.

4 — No caso do pagamento das quotas em prestações trimestrais, o 
pagamento da primeira prestação deve ocorrer até à data referida no n.º 2, 
devendo a segunda, a terceira e a quarta prestações serem pagas até ao 
final do meses de abril, julho ou outubro, respetivamente, do ano a que 
as quotas respeitarem, sob pena de o membro entrar em mora.

5 — No caso do pagamento das quotas em prestações mensais, o 
pagamento deve ocorrer até ao final de cada mês do ano a que as quotas 
respeitarem, sob pena de o membro entrar em mora.

6 — A modalidade de quotização pode ser alterada pelo membro 
efetivo desde que o faça através de requerimento dirigido à Direção até 
ao mês de setembro, sendo a alteração apenas eficaz relativamente às 
quotas do ano seguinte.

Artigo 4.º
Suspensão do pagamento de quotas

1 — Os membros que se encontrem suspensos por qualquer dos 
motivos previstos no Estatuto da Ordem dos Psicólogos Portugueses, 
aprovado pela Lei n.º 57/2008, de 4 de setembro, com as alterações 
realizadas pela Lei n.º 136/2015, de 7 de setembro, ficam isentos do 
pagamento de quotas durante o período em que a respetiva inscrição 
se encontre suspensa.
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2 — Caso um membro efetivo tenha suspendido ou visto suspensa a 
sua inscrição, nos termos do n.º 1, durante parte de um ano civil, a quota 
respeitante a esse ano é calculada de acordo com a proporção de tempo 
em que, nesse ano, a sua inscrição tenha estado em vigor, por comparação 
ao tempo em que a sua inscrição tenha estado suspensa.

Artigo 5.º
Cancelamento da inscrição

1 — Cessa o dever do pagamento de quotas por parte do membro 
efetivo cuja inscrição na Ordem haja sido cancelada, nos termos previstos 
no Estatuto da Ordem dos Psicólogos Portugueses.

2 — É aplicável o disposto no n.º 2 do artigo anterior, com as devidas 
adaptações.

Artigo 6.º
Consequências da falta do pagamento de quotas

O membro efetivo que não proceda ao pagamento atempado do valor 
das quotas fica obrigado ao pagamento de juros de mora, calculados à 
taxa supletiva legal desde a data do respetivo vencimento, sem prejuízo 
das demais consequências previstas no Estatuto da Ordem dos Psicó-
logos Portugueses.

Artigo 7.º
Estágios profissionais

1 — Pelo normal desenvolvimento do estágio profissional, são os 
membros estagiários da Ordem obrigados ao pagamento das taxas re-
feridas no n.º 2.1 do anexo I ao presente Regulamento.

2 — São devidas taxas em caso de mudança de orientador ou entidade 
recetora do estagiário, de repetição da formação e nas restantes situações 
mencionadas nos n.os 2.2 a 2.6 do anexo I ao presente Regulamento, nos 
montantes aí referidos.

Artigo 8.º
Especialidades

1 — Com o pedido de atribuição do título de especialista, são os 
membros efetivos obrigados ao pagamento das taxas referidas no n.º 4 
do anexo I ao presente Regulamento.

2 — No caso da taxa prevista no n.º 4.1 do anexo I ao presente Re-
gulamento, os requerentes podem solicitar que o respetivo pagamento 
seja faseado, no máximo de 3 prestações mensais às quais não acrescem 
juros ou penalizações.

Artigo 9.º
Certidões e declarações

1 — Pela emissão de certidões e declarações são devidas taxas, esta-
belecidas no anexo I ao presente Regulamento.

2 — Caso a certidão ou declaração seja requerida com urgência, é 
devida uma taxa suplementar, igualmente fixada no anexo I ao presente 
Regulamento.

3 — As certidões ou declarações requeridas com urgência devem ser 
emitidas no prazo de um dia útil contado da receção do pedido.

Artigo 10.º
Taxas e emolumentos

1 — A Ordem pode, por decisão da Direção, cobrar taxas ou emolu-
mentos por quaisquer serviços ou bens que conceda aos seus membros 
nos termos do Estatuto da Ordem dos Psicólogos Portugueses.

2 — O valor das taxas e emolumentos referidos no número anterior 
consta da tabela anexa ao presente Regulamento, que será revista pe-
riodicamente por iniciativa da Direção.

Artigo 11.º
Receitas

As receitas geradas pelo pagamento de quotas e das taxas, que são 
objeto do presente Regulamento, são colocadas à disposição da Direção e 
geridas por esta, no quadro do orçamento geral da Ordem aprovado pela 
Assembleia de Representantes, de acordo com o disposto no Estatuto 
da Ordem dos Psicólogos Portugueses.

Artigo 12.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia 1 de janeiro de 2016

ANEXO I

Tabela de quotas, taxas e emolumentos 
Euros

1 Quotas/Mês:
1.1 Psicólogos com mais de oito anos após término da 

formação prevista no artigo 54.º do Estatuto da 
Ordem dos Psicólogos Portugueses . . . . . . . . . . 12,00

1.2 Psicólogos com mais de dois anos e menos de oito 
anos após término da formação prevista no ar-
tigo 54.º do Estatuto da Ordem dos Psicólogos 
Portugueses  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,00

1.3 Psicólogos com menos de dois anos após término 
da formação prevista no artigo 54.º do Estatuto 
da Ordem dos Psicólogos Portugueses  . . . . . . . 4,00

1.4 Psicólogos Reformados ou Pensionistas  . . . . . . . . 4,00
2 Estágios
2.1 Normal desenvolvimento do estágio profissional
2.1.1 A pagar no início de cada semestre do estágio pro-

fissional  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 65,00
2.1.2 A pagar na entrega do Relatório de Estágio. . . . . . 70,00
2.2 Mudança de orientador/entidade recetora de estágio 

profissional. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,00
2.3 Repetição do estágio
2.3.1 Despesas Administrativas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25,00
2.3.2 Repetição do estágio profissional  . . . . . . . . . . . . . 420,00
2.4 Pedido de reapreciação da classificação  . . . . . . . . 50,00
2.5 Prorrogação de estágio. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00
2.6 Mudança de nome abreviado . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00
3 Inscrição
3.1 Registo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80,00
3.2 Inscrição na Ordem  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100,00
3.3 Reclamação de decisão final de processo de inscri-

ção  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60,00
3.4 Reclamação ou recurso administrativo de decisão 

final de projeto de estágio  . . . . . . . . . . . . . . . . . 60,00
3.5 Mudança de nome abreviado . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00
3.6 Registo de sociedades de profissionais . . . . . . . . . 95,00
4 Especialidades
4.1 Com o pedido de atribuição do título de psicólogo 

especialista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 95,00
4.2 Com a atribuição do título de psicólogo especialista 

e respetivo averbamento no processo individual 
do psicólogo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50,00

4.3 Taxa transitória aplicável ao processo de equipara-
ção previsto no artigo 18.º do Regulamento de 
Especialidades  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25,00

5 Outras taxas e emolumentos
5.1 Declarações  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,00
5.2 Certidões  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,00
5.2.1 Ao emolumento das certidões acrescerá, por cada 

lauda. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,50
5.3 Urgência (na emissão de declarações e certidões) —  

taxa suplementar  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,00
5.4 Emissão de cédula de membro efetivo após conclu-

são do estágio. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,00
5.5 Segunda via da cédula profissional, com entrega da 

anterior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,00
5.6 Segunda via da cédula profissional, sem entrega da 

anterior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20,00
5.7 Vinhetas (50 exemplares). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,00

 27 de novembro de 2015. — O Bastonário da Ordem dos Psicólogos 
Portugueses, Telmo Mourinho Baptista.

209226884 
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